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RESUMO 

A inclusão escolar se destaca como um tema essencial na educação contemporânea, buscando 

garantir que todos os estudantes, independentemente de suas características, tenham acesso a um 

ambiente educacional equitativo. Este artigo investiga a importância da educação inclusiva para 

o desenvolvimento de habilidades sociais, um aspecto fundamental para a convivência 

harmoniosa entre alunos. Os objetivos incluem identificar estratégias pedagógicas que favorecem 

habilidades sociais e a inclusão e descrever desafios e benefícios da implementação de práticas 

inclusivas. A metodologia utilizada é a revisão bibliográfica, considerando documentos como 

livros e artigos científicos, baseando nos estudos de autores como Del Prette, Mantoan, Kassar, 

Ribiero, entre outros e legislações vigentes. O trabalho é dividido em capítulos que abordam 

conceitos de educação inclusiva, habilidades sociais e os impactos da inclusão no 

desenvolvimento social dos alunos. Os resultados esperados incluem uma compreensão mais 

aprofundada de como práticas inclusivas podem promover a empatia, a colaboração e o respeito 

à diversidade, contribuindo para a formação de cidadãos ativos e plenos na sociedade. A pesquisa 

reforça a necessidade de um compromisso coletivo para garantir um ambiente educacional justo 

e inclusivo, promovendo o desenvolvimento integral dos estudantes.. Conclui-se que a inclusão 

requer um compromisso coletivo para assegurar um ambiente educacional justo, incentivando o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

 

Palavras-chave: educação inclusiva, habilidades sociais, desenvolvimento, práticas pedagógicas, 

inclusão. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 A inclusão escolar tem se tornado uma questão central na educação 

contemporânea, impulsionada por movimentos sociais que buscam garantir os direitos de 

todos os estudantes, independentemente de suas características individuais. Alguns desses 

movimentos sociais que impulsionam a inclusão escolar incluem a Associação Brasileira 

de Ensino para Deficientes (ABED) no Brasil, o movimento internacional "Educação para 

Todos" da UNESCO e organizações como a Autism Self Advocacy Network (ASAN), 



 

 

que lutam pelos direitos educacionais de pessoas com deficiência. Esses movimentos 

buscam garantir a igualdade de oportunidades e o respeito às diferenças no ambiente 

escolar (Dainez; Freitas, 2018). 

 A escolha de investigar a importância da educação inclusiva para o 

desenvolvimento de habilidades sociais decorre da necessidade de promover um ambiente 

educacional equitativo e acolhedor, onde todos os alunos possam aprender e interagir de 

forma harmoniosa  (Dainez; Freitas, 2018). 

O conceito de inclusão vai além da mera presença física de alunos com deficiência 

nas salas de aula; envolve a criação de práticas pedagógicas que favoreçam a integração 

e o desenvolvimento pleno das potencialidades de cada estudante (Dainez; Freitas, 2018) 

A relevância deste tema é evidenciada pela crescente demanda por práticas 

inclusivas que não apenas garantam acesso ao aprendizado, mas também promovam 

habilidades sociais essenciais, como empatia, colaboração e respeito à diversidade. 

Segundo Del Prette e Del Prette (2001), as interações sociais podem ser categorizadas em 

comportamentos antissociais e habilidades sociais, sendo estas últimas fundamentais para 

o estabelecimento de um ambiente escolar positivo e produtivo. Estudar como a educação 

inclusiva impacta o desenvolvimento dessas habilidades é importante para aprimorar as 

práticas educacionais e contribuir para uma convivência mais harmônica na sociedade. 

Este artigo tem como objetivo geral investigar como a educação inclusiva impacta 

o desenvolvimento de habilidades sociais entre os estudantes, visando aprimorar as 

práticas pedagógicas e promover uma integração efetiva no ambiente escolar. Para 

alcançar esse objetivo, serão explorados quatro objetivos específicos: identificar 

estratégias pedagógicas que favorecem o desenvolvimento de habilidades sociais em 

contextos inclusivos; analisar a percepção de alunos e educadores sobre a contribuição da 

educação inclusiva para as interações sociais; descrever os principais desafios e 

benefícios enfrentados por escolas na adoção de práticas inclusivas; e levantar evidências 

sobre a relação entre a educação inclusiva e o aprimoramento das habilidades sociais dos 

estudantes. 

A metodologia utilizada neste estudo será a revisão bibliográfica, conforme 

descrito por Santos (2013), que consiste na análise de documentos já elaborados, como 

livros, artigos científicos, teses e dissertações disponíveis em meios eletrônicos de acesso 

público e gratuito. A pesquisa se concentrará na temática “A Importância da Educação 



 

 

Inclusiva para o Desenvolvimento de Habilidades Sociais”, utilizando ferramentas como 

o Google Acadêmico para identificar materiais relevantes. 

O artigo será estruturado em quatro capítulos. O Capítulo 1 abordará os conceitos 

 e princípios da educação inclusiva, discutindo a evolução histórica e as legislações que 

orientam essa prática, e as políticas públicas para o processo de inclusão. O Capítulo 2 

enfocará as habilidades sociais e seu desenvolvimento no ambiente escolar, enquanto o 

Capítulo 3 explorará a relação entre educação inclusiva e desenvolvimento de habilidades 

sociais. Por fim, o Capítulo 4 tratará dos desafios e oportunidades na implementação da 

educação inclusiva, destacando as perspectivas que surgem a partir dessa abordagem. 

Com base nas ideias de Vygotsky, que enfatizam a importância do contexto social 

no desenvolvimento das crianças, e nas contribuições da legislação educacional, este 

trabalho busca fundamentar a discussão sobre como a educação inclusiva não apenas 

garante acesso, mas também facilita o desenvolvimento de competências sociais, 

essenciais para a formação de cidadãos plenos e ativos na sociedade (Dainez; Freitas, 

2018). 

O trabalho estará estruturado em quatro capítulos.  No primeiro capítulo 

apresentará a evolução histórica e os principais conceitos da educação inclusiva, 

discutindo as legislações e diretrizes que orientam a prática educativa no contexto da 

inclusão, assim como as políticas públicas implementadas. 

No segundo capítulo, será discutido o conceito de habilidades sociais, sua 

importância para o desenvolvimento integral dos estudantes e os fatores que influenciam 

esse desenvolvimento no ambiente escolar. 

O terceiro capítulo explorará como a educação inclusiva contribui para o 

desenvolvimento de habilidades sociais, com base em estudos e pesquisas que mostram 

os efeitos positivos da inclusão no comportamento social dos alunos. 

E por fim, o quarto capítulo abordará os principais desafios enfrentados pelas 

escolas na implementação de práticas inclusivas, assim como as oportunidades que essas 

práticas oferecem para melhorar o ambiente escolar e as interações sociais entre os alunos. 

A importância da educação inclusiva reside no seu papel em assegurar que todos 

os estudantes, independentemente de suas características ou necessidades, tenham acesso 

às mesmas oportunidades de aprendizado e desenvolvimento. Ao criar um ambiente 

escolar equitativo, a inclusão escolar promove o respeito à diversidade e estimula o 



 

 

desenvolvimento de habilidades sociais essenciais, como empatia, colaboração e respeito 

mútuo. Essas habilidades são fundamentais para a formação de cidadãos conscientes e 

preparados para interagir em uma sociedade plural. Assim, o tema da inclusão 

educacional ganha destaque na educação contemporânea, pois, ao favorecer uma 

convivência harmoniosa e justa, contribui para a construção de um ambiente que valoriza 

e apoia o desenvolvimento integral de cada aluno 

 

1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

1.1 Conceitos, princípios da Educação Inclusiva  e Políticas públicas 

 

A educação inclusiva tem como fundamento o reconhecimento e a valorização da 

diversidade humana, com o objetivo de garantir que todos os indivíduos, 

independentemente de suas condições, possam acessar e participar plenamente das 

oportunidades educacionais. Segundo Kassar (2011), a inclusão na educação não se 

restringe apenas ao acesso ao ensino, mas busca promover a participação efetiva de todos 

os alunos no processo de aprendizagem, considerando suas necessidades individuais. 

A ideia central da educação inclusiva vai além da simples integração de alunos 

com deficiência nas salas de aula regulares. É necessário criar ambientes educacionais 

que atendam a todos, oferecendo suporte e adaptações para garantir que todos tenham as 

mesmas oportunidades de aprendizado. Como aponta Mantoan (2013), a inclusão não se 

limita a colocar os alunos no mesmo espaço, mas a criar condições para que eles possam 

se desenvolver de forma equitativa, considerando suas especificidades. 

De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), escolas inclusivas devem 

acomodar os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem, assegurando que a educação de 

qualidade seja oferecida a todos. A inclusão não pode ser vista apenas como uma questão 

de justiça social, mas como uma abordagem pedagógica que valoriza o potencial de cada 

aluno, independentemente de suas dificuldades ou diferenças. Este documento é um 

marco na concepção de uma educação mais igualitária e inclusiva. 

Além disso, a Constituição Federal de 1988 já estabelecia a educação como um 

direito de todos, sem discriminação. No artigo 205, a Carta Magna reconhece que a 

educação deve ser promovida de forma inclusiva, assegurando que todas as pessoas, com 



 

 

ou sem deficiência, tenham condições iguais de desenvolvimento. Esse princípio reforça 

a ideia de que a inclusão não é uma escolha, mas uma exigência legal e moral (BRASIL, 

1988). 

As discussões sobre inclusão também destacam a necessidade de se trabalhar em 

parceria com as famílias e a comunidade. Santos e Voltarelli (2016) reforçam que a 

inclusão não deve ser restrita apenas ao ambiente escolar, mas deve ser promovida em 

todos os espaços de convivência social, possibilitando a criação de uma sociedade mais 

justa e inclusiva. A escola, portanto, tem o papel de fomentar esse diálogo e construir 

espaços que valorizem a diversidade. 

Outro princípio fundamental da educação inclusiva é a equidade. Não basta 

oferecer as mesmas oportunidades a todos os alunos; é necessário garantir que aqueles 

com necessidades específicas tenham os recursos e o suporte adequado para que possam 

desenvolver plenamente suas capacidades. Segundo Poku et al. (2019), a educação 

inclusiva deve ser capaz de identificar e atender às particularidades de cada aluno, 

promovendo uma pedagogia diferenciada. 

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) reforça essa visão ao garantir 

que o sistema educacional seja inclusivo em todos os níveis e modalidades. Ela assegura 

que as escolas ofereçam acessibilidade e recursos pedagógicos adequados para que os  

alunos com deficiência possam ter uma educação de qualidade. Essa legislação é um 

avanço significativo para consolidar o direito à educação inclusiva no Brasil (Brasil, 

2015). 

Por fim, a implementação de uma educação inclusiva requer mudanças na 

estrutura e nas práticas pedagógicas das escolas. Como aponta a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a educação especial não 

deve ser um sistema paralelo, mas sim um conjunto de serviços de apoio dentro do ensino 

regular. Essa política reforça a importância de transformar a escola em um espaço de 

aprendizado para todos, onde as diferenças sejam respeitadas e valorizadas (Brasil, 2008). 

As políticas públicas voltadas para a inclusão nas redes públicas de ensino têm 

avançado nos últimos anos, especialmente no que diz respeito à diversidade de legislações 

que buscam garantir um ensino integrador e não excludente. No entanto, ainda há muito 

a ser feito. A efetivação da escola inclusiva requer maior compromisso do poder público, 

incluindo melhorias na infraestrutura, qualificação profissional e currículos que 



 

 

contemplem diferentes saberes e capacidades individuais, respeitando as limitações dos 

estudantes atendidos pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE) (Silva, 2023). 

Estudos apontam que, apesar dos avanços, persistem barreiras significativas para 

as pessoas com deficiência. Entre os principais desafios estão a falta de acessibilidade em 

espaços públicos e de comunicação adequada para aqueles que necessitam de recursos 

como Braille ou Libras. Além disso, a ausência de profissionais capacitados e a 

ineficiência das políticas públicas em cumprir as legislações vigentes são obstáculos que 

afetam diretamente a inclusão dessas pessoas na sociedade. A conscientização da 

população sobre os direitos das pessoas com deficiência também é um ponto crucial que 

precisa ser fortalecido (Medeiros, 2022). 

Embora os marcos legais do AEE garantam direitos importantes, sua simples 

existência não assegura que os estudantes com necessidades educacionais especiais 

(NEE) alcancem seu pleno desenvolvimento. A efetividade dessas leis depende de ações  

concretas que promovam a inclusão, como a oferta de infraestrutura adequada e formação 

continuada para os professores, que são peças-chave nesse processo (Gomes, 2022). 

O desafio de garantir uma educação de qualidade para todos exige mudanças 

estruturais no sistema educacional. Além da oferta de vagas, é fundamental que as escolas 

públicas ofereçam condições adequadas para que os alunos com NEE possam 

desenvolver plenamente suas potencialidades. Isso passa por práticas pedagógicas 

inclusivas e pela capacitação contínua dos profissionais da educação (Silva, 2023). 

As políticas de inclusão também devem assegurar que todas as escolas contem 

com salas de recursos multifuncionais e apoio pedagógico especializado para atender às 

necessidades dos estudantes público-alvo da educação especial. Além disso, é 

imprescindível a presença de professores capacitados tanto para o ensino regular quanto 

para o AEE, garantindo a inclusão de todos os alunos no ambiente escolar (Oliveira, 

2023). 

O sucesso da inclusão escolar depende de um esforço coletivo entre o poder 

público, gestores escolares, famílias e comunidade. Apenas com uma ação coordenada 

será possível garantir um ambiente educacional mais justo e inclusivo, que promova o 

desenvolvimento de todos os estudantes, independentemente de suas condições (Freitas, 

2024). 



 

 

Adorno (1995) nos convida a refletir sobre o papel da educação na formação de 

indivíduos para a vida em sociedade. Ele defende que a educação deve ir além de preparar 

pessoas para o mercado de trabalho, buscando promover uma sociedade mais inclusiva e 

humanizada. Nesse contexto, a escola tem uma função central na transformação social, 

ainda que, sozinha, não seja capaz de promover todas as mudanças necessárias. No 

entanto, sem uma educação inclusiva, tais mudanças são impossíveis (Oliveira, 2023). 

A inclusão de estudantes com deficiência nas classes regulares é um desafio que 

não deve ser visto como um problema insolúvel. Embora apresente obstáculos, é possível  

 

superá-los com a colaboração de toda a comunidade escolar. A convivência com a 

diversidade desde cedo promove o respeito às diferenças e auxilia no desenvolvimento 

de habilidades sociais e cognitivas (Mantoan, 2003; Silva, 2023). 

A formação de professores é um elemento essencial nesse processo. Para atuarem 

de maneira eficaz tanto no AEE quanto nas classes regulares, os docentes precisam de 

uma formação inicial e continuada que contemple não apenas os conhecimentos gerais da 

educação, mas também as especificidades da educação especial. Isso permitirá que eles 

atuem de forma inclusiva em diferentes ambientes, como salas de recursos e centros 

especializados (Brasil, 2008; Santos, 2023). 

Apesar disso, a realidade mostra que ainda há uma grande lacuna na formação e 

capacitação dos professores. A falta de recursos tecnológicos e de acesso a ferramentas 

básicas, como computadores e internet, compromete a qualidade do ensino, 

especialmente em tempos de educação remota. Além disso, o tempo dedicado à formação 

sobre educação especial nos cursos de licenciatura é muitas vezes insuficiente para 

preparar adequadamente os futuros educadores (Oliveira, 2023). 

A Declaração de Salamanca (1994) orienta que os educadores sejam capacitados 

para trabalhar em diferentes contextos, desempenhando um papel essencial na promoção 

da inclusão escolar. No entanto, a implementação desses princípios nem sempre acontece 

de maneira eficaz (Santos, 2023). 

Para além da formação dos professores, a inclusão escolar depende de uma série 

de fatores, como a adaptação dos espaços e currículos, e a oferta de recursos pedagógicos 

adequados. A integração dos estudantes público-alvo da educação especial nas classes 

regulares, embora ainda tímida, já apresenta avanços significativos, especialmente em 



 

 

comparação com as práticas do passado, quando o ensino era predominantemente 

segregador (Silva, 2023). 

Historicamente, algumas deficiências receberam mais atenção do que outras.  

Deficiências visuais e auditivas, por exemplo, sempre foram mais priorizadas em termos 

de políticas e criação de escolas especializadas, enquanto as deficiências intelectuais 

ficaram em segundo plano. Esse legado ainda impacta as práticas atuais de inclusão 

(Medeiros, 2022). 

 

2. IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO DESENVOLVIMENTO 

DE HABILIDADES SOCIAIS 

 

A educação inclusiva é um conceito que visa garantir a todos os alunos, 

independentemente de suas condições, o direito de frequentar e participar ativamente no 

ambiente escolar. Segundo Ribeiro (2003), o pressuposto da inclusão é que a escola 

ofereça oportunidades de aprendizagens respeitando a diversidade. Isso inclui a adaptação 

do currículo para atender às necessidades individuais, o que é essencial para o 

desenvolvimento das habilidades sociais. 

As habilidades sociais são compreendidas como comportamentos que facilitam as 

interações sociais e são fundamentais para a convivência harmoniosa. Silva e Elias (2020) 

afirmam que a inclusão educacional promove a aquisição dessas habilidades, 

especialmente em alunos com deficiência intelectual, ao colocá-los em contextos onde a 

interação social é estimulada e desafiada. Esse processo ocorre tanto no ambiente escolar 

quanto em casa, onde pais e professores devem atuar em conjunto para fortalecer essas 

competências. 

Nesse sentido, a presença de crianças com e sem deficiência em um ambiente 

inclusivo favorece a troca de experiências e o aprendizado mútuo, o que contribui para o 

desenvolvimento de um repertório social mais amplo. Como afirmam Bianchetti (2002) 

e Ribeiro (2003), o ambiente inclusivo exige um olhar cuidadoso por parte dos 

educadores, que devem estar atentos às peculiaridades de cada aluno para promover uma 

interação eficaz e significativa. 

Antunes (2011) sugere que as redes de ensino precisam ser resilientes para acolher 

a diversidade e adaptar-se continuamente às necessidades de todos os alunos, de modo a 



 

 

não apenas tolerar a diferença, mas promovê-la como fonte de enriquecimento para todos. 

Nesse processo, a inclusão torna-se um catalisador para o desenvolvimento de habilidades 

como empatia, comunicação e cooperação. 

Além disso, a inclusão permite que os alunos desenvolvam autoconfiança e 

autoestima ao perceberem que suas capacidades são reconhecidas e valorizadas no 

ambiente escolar. Segundo Silva e Elias (2020), o desenvolvimento de habilidades sociais 

em um contexto inclusivo é dialético: enquanto a escola promove a inclusão, as 

habilidades sociais adquiridas pelos alunos contribuem para uma maior eficácia desse 

processo. 

Ribeiro (2003) destaca ainda que, para que a inclusão seja efetiva, é necessário 

que o projeto pedagógico da escola seja dinâmico e flexível, permitindo ajustes que 

garantam o sucesso de cada aluno. Isso implica repensar não apenas o currículo, mas 

também o processo avaliativo, que muitas vezes é excludente e classificatório, conforme 

discutido por Antunes (2011). 

Ao criar um ambiente que valorize as interações sociais e respeite as 

particularidades de cada aluno, a escola inclusiva promove o desenvolvimento de 

competências como responsabilidade, respeito pelas diferenças e capacidade de trabalho 

em equipe. Essas habilidades são essenciais não apenas para o convívio escolar, mas 

também para a vida em sociedade, conforme destacam Bianchetti (2002) e Antunes 

(2011). 

O papel dos professores é central nesse processo. Segundo Silva e Elias (2020), a 

formação continuada dos educadores é fundamental para que eles possam desenvolver 

práticas pedagógicas inclusivas e resilientes, que incentivem o desenvolvimento das 

habilidades sociais em todos os alunos, com ou sem deficiência. 

Além do aspecto pedagógico, a infraestrutura escolar também deve ser adaptada  

para garantir a acessibilidade e proporcionar um ambiente inclusivo. Ribeiro (2003) 

enfatiza que as barreiras físicas e atitudinais devem ser removidas para que todos os 

alunos possam participar plenamente das atividades escolares, contribuindo assim para o 

desenvolvimento de suas habilidades sociais. 

A educação inclusiva também favorece a criação de uma cultura de respeito e 

aceitação das diferenças, o que é essencial para a formação de cidadãos mais tolerantes e 

empáticos. Como sugerem Silva e Elias (2020), essa convivência em um ambiente diverso 



 

 

promove a compreensão e a valorização das particularidades de cada indivíduo, 

fortalecendo as relações sociais. 

Outro aspecto importante é o impacto da inclusão na saúde mental e emocional 

dos alunos. Segundo Bianchetti (2002), estar em um ambiente inclusivo e acolhedor pode 

contribuir para a diminuição da ansiedade e do estresse, favorecendo o bem-estar dos 

alunos e, consequentemente, o desenvolvimento de habilidades sociais mais saudáveis. 

A inclusão escolar também promove a igualdade de oportunidades, permitindo 

que todos os alunos, independentemente de suas condições, possam desenvolver seu 

potencial máximo. Ribeiro (2003) destaca que a educação inclusiva deve ser vista como 

uma forma de garantir a justiça social, promovendo a equidade e o respeito pelos direitos 

de todos os alunos. 

No entanto, a inclusão ainda enfrenta muitos desafios, principalmente no que diz 

respeito à formação de professores e à adequação das práticas pedagógicas. Silva e Elias 

(2020) argumentam que é necessário um esforço conjunto das políticas públicas, da escola 

e da comunidade para superar essas barreiras e garantir que todos os alunos tenham acesso 

a uma educação de qualidade. 

Ao proporcionar um ambiente onde todos os alunos possam conviver e aprender 

juntos, a educação inclusiva estimula o desenvolvimento de habilidades como a 

tolerância, a cooperação e o respeito pelas diferenças. Bianchetti (2002) afirma que essas 

habilidades são essenciais para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Por fim, Antunes (2011) destaca que a inclusão não deve ser vista apenas como 

uma questão de direitos, mas também como uma oportunidade de enriquecimento para 

todos os envolvidos no processo educativo. Ao promover a inclusão, a escola contribui 

para a formação de indivíduos mais conscientes e preparados para lidar com as 

complexidades da vida em sociedade. 

Assim, a educação inclusiva é fundamental no desenvolvimento das habilidades 

sociais, oferecendo aos alunos a oportunidade de aprender em um ambiente que valoriza 

a diversidade e promove a interação social. Como concluem Silva e Elias (2020), essa 

convivência é essencial para a construção de uma sociedade mais inclusiva e solidária. 

A educação inclusiva tem se mostrado um campo essencial para o 

desenvolvimento de habilidades sociais, visto que ela propicia a interação entre 

estudantes com diferentes necessidades e perfis. Segundo Del Prette e Del Prette (2005), 



 

 

as habilidades sociais são comportamentos aprendidos nas interações sociais que 

promovem relações interpessoais satisfatórias. Em um ambiente inclusivo, os alunos são 

incentivados a desenvolver essas habilidades por meio de interações constantes e 

diversificadas, o que favorece a construção de uma convivência saudável e enriquecedora 

para todos. 

A formação de habilidades sociais em um contexto de educação inclusiva requer 

práticas pedagógicas específicas, que promovam a inclusão social de todos os alunos. 

Para Ambiel, Pereira e Moreira (2015), as competências socioemocionais são essenciais 

para a convivência em sociedade, incluindo a capacidade de autocontrole e resiliência. 

Nesse sentido, a educação inclusiva não apenas favorece o desenvolvimento acadêmico, 

mas também amplia as competências socioemocionais, integrando o aluno em um 

ambiente de respeito à diversidade. 

As habilidades sociais e emocionais, quando trabalhadas de forma intencional, 

têm impacto direto na inclusão escolar. Segundo Santos e Primi (2014), é necessário que 

as escolas promovam políticas públicas e programas específicos para a avaliação e 

desenvolvimento dessas competências. A interação entre alunos com diferentes  

necessidades educacionais especiais em salas inclusivas oferece oportunidades únicas 

para que todos desenvolvam competências como a empatia, a comunicação assertiva e o 

respeito às diferenças. 

A educação inclusiva, ao integrar alunos com e sem deficiências, facilita o 

aprendizado de habilidades interpessoais tanto para os professores quanto para os alunos. 

Del Prette e Del Prette (2008) destacam a importância das Habilidades Sociais Educativas 

(HSE) dos professores no processo de ensino e aprendizagem inclusivo, uma vez que 

essas habilidades permitem que os docentes lidem com diferentes demandas e promovam 

interações positivas. A inclusão eficaz depende, em grande parte, da competência dos 

professores em mediar essas interações de forma justa e atenciosa. 

A presença de alunos com diferentes necessidades na sala de aula exige que os 

professores estejam preparados para lidar com diversas dinâmicas. Mariano (2011) 

observa que a prática educativa do professor pode influenciar significativamente o 

comportamento dos alunos. Professores que demonstram habilidades sociais adequadas 

tendem a promover um ambiente mais inclusivo, no qual alunos com e sem problemas de 

comportamento conseguem interagir de forma mais equilibrada e produtiva. 



 

 

Borges e Marturano (2012), em seus estudos sobre o impacto da promoção de 

habilidades sociais em escolas, verificaram que programas específicos para 

desenvolvimento dessas habilidades, como o "Eu Posso Resolver Problemas", 

contribuem para a redução de conflitos e o aumento da cooperação entre as crianças. Tais 

programas são particularmente importantes em contextos inclusivos, onde o desafio de 

conviver com a diversidade exige um maior desenvolvimento das habilidades de 

resolução de conflitos e de trabalho em equipe. 

Bolsoni-Silva et al. (2013) apontam que, em ambientes inclusivos, professores 

devem estar preparados para adotar estratégias que favoreçam a convivência entre alunos 

com e sem problemas de comportamento. Quando essas estratégias não são 

adequadamente implementadas, há uma tendência de os alunos com maiores dificuldades 

serem tratados de forma mais punitiva, o que pode comprometer o desenvolvimento das 

habilidades sociais e emocionais desses estudantes. Portanto, a capacitação dos 

professores para atuar de maneira inclusiva é fundamental. 

Dessa forma, a educação inclusiva, quando aliada ao desenvolvimento de 

habilidades sociais, oferece um caminho promissor para a construção de uma escola mais 

justa e igualitária. O desenvolvimento de habilidades sociais nos alunos, mediado por 

professores capacitados, contribui não só para o sucesso acadêmico, mas também para a 

formação de indivíduos mais preparados para lidar com os desafios da vida em sociedade, 

promovendo uma convivência harmoniosa e inclusiva (Del Prette & Del Prette, 2008). 

 

3. HABILIDADES SOCIAIS E SEU DESENVOLVIMENTO NO AMBIENTE 

ESCOLAR 

 

Habilidades sociais são um conjunto de comportamentos e atitudes que facilitam 

a interação e a convivência harmoniosa entre as pessoas. Elas incluem a capacidade de 

expressar sentimentos, ouvir os outros, trabalhar em equipe, resolver conflitos de maneira 

respeitosa, e adaptar-se a diferentes contextos sociais. Essas habilidades ajudam os 

indivíduos a se comunicarem de forma eficaz, a desenvolverem empatia e a criarem laços 

interpessoais saudáveis, promovendo o respeito mútuo e a colaboração. No ambiente 

escolar, as habilidades sociais são fundamentais para que os alunos aprendam a conviver 



 

 

em grupo, respeitar a diversidade e construir relações positivas com colegas e professores 

(Del Prette; Del Prette, 2024). 

Rigidez social, por outro lado, refere-se à tendência de manter comportamentos e 

atitudes inflexíveis, mesmo quando o contexto exige adaptação ou uma abordagem mais 

compreensiva. Pessoas com rigidez social encontram dificuldade em aceitar novas 

perspectivas, resistem a mudanças e frequentemente seguem padrões de comportamento 

fixos que podem dificultar a convivência harmoniosa e a resolução de conflitos. Essa 

rigidez pode gerar problemas de comunicação, aumentar o risco de mal-entendidos e 

elevar as tensões nas interações. Em contraste com as habilidades sociais, a rigidez social 

representa uma barreira para a comunicação e o entendimento, criando obstáculos à 

construção de relações saudáveis e adaptáveis (Del Prette; Del Prette, 2024). 

As habilidades sociais portanto, são consideradas fundamentais para o 

desenvolvimento integral do aluno no ambiente escolar. Elas se referem a um conjunto 

de comportamentos que possibilitam interações eficazes e positivas em diferentes 

contextos sociais. No âmbito da educação, desenvolver habilidades sociais está 

diretamente relacionado ao processo de inclusão e à promoção de um ambiente mais 

acolhedor e colaborativo. A literatura aponta que déficits nessas habilidades podem 

resultar em desajustamento social, rejeição por colegas e dificuldades comportamentais e 

emocionais (Gresham, 1995; Del Prette; Del Prette, 1999). 

Internacionalmente, observa-se um crescente interesse pela inclusão do 

desenvolvimento emocional e social como parte dos objetivos educacionais. A promoção 

dessas competências interpessoais nas escolas não só auxilia na diminuição de conflitos 

entre alunos, mas também prepara as crianças para a vida em sociedade (Santos, 1996; 

Del Prette; Del Prette, 1996). Nos Estados Unidos, a Associação Nacional de Psicólogos 

Escolares recomenda práticas voltadas para a promoção dessas habilidades, o que reflete 

uma tendência internacional de inclusão dessas metas no currículo escolar (Elliot, Racine 

e Busse, 1995; Gresham, 1995). 

No Brasil, pesquisas demonstram que professores estão abertos à inclusão de 

comportamentos sociais como parte dos objetivos educacionais. Eles percebem a 

viabilidade de desenvolver habilidades interpessoais em sala de aula, porém, muitas 

vezes, relacionam esse desenvolvimento a comportamentos mais disciplinados e 

cooperativos, sem considerar uma visão mais abrangente do que significa desenvolver 

habilidades sociais (Del Prette; Del Prette, 1998). A formação contínua dos professores é 



 

 

necessária para que compreendam a amplitude desse conceito, indo além da mera 

disciplina escolar. 

A implementação de programas de treinamento em habilidades sociais no 

contexto escolar pode seguir diferentes abordagens. Esses programas podem ser formais  

e estruturados ou integrados ao currículo escolar, aproveitando-se de situações naturais 

do ambiente de ensino (Gresham, 1995). A estrutura dos programas geralmente inclui 

etapas como avaliação das necessidades dos alunos, definição de objetivos, planejamento 

de intervenções e avaliação de resultados. Esse processo busca promover um ambiente 

escolar mais inclusivo e acolhedor para todos os alunos. 

Entre as técnicas mais eficazes para o desenvolvimento de habilidades sociais 

estão a modelagem, o ensaio comportamental e a resolução de problemas. Esses métodos 

são usados para ensinar comportamentos como comunicação, cooperação, assertividade, 

responsabilidade e empatia, fundamentais para o desenvolvimento pessoal e social dos 

estudantes (Elliot, Racine e Busse, 1995). No caso dos adolescentes, as habilidades 

sociais também são essenciais para lidar com as pressões de grupo, as mudanças corporais 

e as decisões sobre a vida profissional. 

As habilidades sociais são especialmente importantes no contexto da educação 

inclusiva, particularmente para estudantes com deficiências intelectuais ou transtornos 

como o autismo. Esses alunos podem se beneficiar de programas de habilidades sociais 

que visam melhorar suas capacidades de comunicação e interação social, facilitando sua 

integração no ambiente escolar e na sociedade (Del Prette e Del Prette, 1999). Programas 

voltados para essas populações específicas contribuem para o desenvolvimento de 

competências sociais e acadêmicas, essenciais para sua autonomia e inclusão social. 

O desenvolvimento de habilidades sociais também tem sido alvo de estudos e 

intervenções. Em áreas como Psicologia, Serviço Social e Educação, as interações sociais 

são centrais para a prática profissional, e, por isso, incluir programas de desenvolvimento 

interpessoal no currículo é crucial para a formação de profissionais competentes e 

socialmente eficazes (Del Prette, 1978; Del Prette, Del Prette e Correia, 1992). O 

treinamento nessas áreas ajuda a preparar os futuros profissionais para lidar com os 

desafios interpessoais no ambiente de trabalho. 

Por fim, o desenvolvimento de habilidades sociais no ambiente escolar vai além 

da simples melhoria no comportamento dos alunos. Ele tem um impacto duradouro no  



 

 

seu desenvolvimento emocional, acadêmico e social, preparando-os para enfrentar os 

desafios da vida adulta. Ao integrar essas habilidades no currículo escolar, as instituições 

de ensino contribuem para a formação de indivíduos mais preparados para a convivência 

social, promovendo uma sociedade mais inclusiva e colaborativa (Luckasson et al., 1992). 

4.  DESAFIOS E OPORTUNIDADES NA IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA  

 

 A trajetória da educação especial no Brasil, desde a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, reflete uma evolução significativa nas práticas educacionais voltadas 

para pessoas com necessidades educacionais especiais. Ao longo dos anos, várias 

políticas foram implementadas para promover a inclusão, como o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), que visa eliminar barreiras e garantir a participação 

plena desses alunos no ambiente escolar. 

Um dos maiores desafios da educação inclusiva são as barreiras físicas e 

atitudinais. A falta de infraestrutura acessível, como rampas, elevadores e sanitários 

adaptados, continua a ser um problema em muitas escolas, excluindo alunos com 

mobilidade reduzida de participar plenamente das atividades escolares (Carvalho, 2011). 

Além disso, a falta de preparo das escolas e a discriminação enfrentada pelos alunos com 

deficiência também são obstáculos importantes (Fonseca, 2005 apud Almeida et al., 

2022). 

Outro desafio significativo é a formação inadequada dos professores. Muitos 

profissionais não têm capacitação suficiente em estratégias pedagógicas inclusivas, o que 

dificulta o atendimento adequado às diversas necessidades dos alunos (Almeida et al., 

2022). Investir em programas de formação continuada é essencial para promover um 

ambiente de aprendizagem inclusivo (Jesus & Effgen, 2012). 

Uma das principais oportunidades para promover a inclusão é a implementação 

de adaptações curriculares. Essas adaptações visam ajustar o currículo e os métodos de 

ensino às necessidades específicas dos alunos, reconhecendo a diversidade como uma 

fonte de enriquecimento (Madureira & Leite, 2003). Assim, as adaptações permitem que 

os alunos participem ativamente do processo de ensino-aprendizagem, promovendo uma 

educação mais inclusiva. 



 

 

A inclusão plena não se limita à presença física dos alunos, mas à criação de um 

ambiente que valorize as diferenças e promova a participação efetiva de todos, 

assegurando igualdade de oportunidades (Almeida et al., 2022). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A educação inclusiva é um tema central e urgente na contemporaneidade, 

representando não apenas um direito fundamental, mas uma necessidade social que busca 

promover a equidade e a justiça nas relações escolares. A análise realizada neste trabalho 

demonstra que a inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares não se limita à 

presença física, mas exige a implementação de práticas pedagógicas que favoreçam o 

desenvolvimento de habilidades sociais, essenciais para a convivência harmoniosa entre 

todos os estudantes. 

 Ao longo do artigo, evidenciou-se que a educação inclusiva, quando efetivamente 

aplicada, não apenas beneficia alunos com necessidades específicas, mas enriquece o 

ambiente escolar como um todo, contribuindo para a formação de cidadãos mais 

empáticos, respeitosos e solidários. As interações sociais promovidas em um contexto 

inclusivo são fundamentais para que os alunos desenvolvam competências como a 

colaboração, a comunicação e a resolução de conflitos, habilidades indispensáveis para a 

vida em sociedade. 

 Entretanto, a pesquisa também revelou os desafios persistentes na implementação 

de políticas públicas que garantam uma educação verdadeiramente inclusiva. A falta de 

capacitação de professores, a carência de recursos adequados e a resistência cultural em 

aceitar a diversidade ainda são barreiras significativas que precisam ser superadas. Para 

que a inclusão se torne uma realidade, é imprescindível que haja um comprometimento 

coletivo entre todos os envolvidos no processo educativo — gestores, educadores, alunos 

e suas famílias. 

 Por fim, é fundamental que a discussão sobre educação inclusiva continue a ser 

ampliada e aprofundada, com a troca de experiências e a valorização das boas práticas 

que favorecem o desenvolvimento das habilidades sociais em contextos inclusivos. O 

caminho para a construção de uma escola realmente inclusiva é longo, mas necessário 

para garantir que todos os alunos tenham a oportunidade de se desenvolver plenamente e 



 

 

contribuir para uma sociedade mais justa e igualitária. A educação inclusiva é, portanto, 

um compromisso com a diversidade e com a promoção de um futuro em que todos possam 

ser protagonistas de suas histórias. 

 

 

REFERÊNCIAS 

ADORNO, Theodor W. Educação e Emancipação. São Paulo: Paz e Terra, 2006. 

ADORNO, Theodor W.; HORKHEIMER, Max. A dialética do esclarecimento. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1995. 

ADUSEI-POKU, Nana. Alcance-me se for capaz. Museu de Arte de São Paulo, 2019. 

ALMEIDA,  B.  G.  de;  TANCREDI,  C.  C.  da  R.;  SCHNORR,  M.  M.   O  professor  

e  a educação inclusiva. Revista Ibero-Americana De Humanidades, Ciências E 

Educação, 09–53, 2022. 

AMBIEL, R. A. M.; PEREIRA, C. P. S.; MOREIRA, T. C. Produção científica em 

avaliação psicológica no contexto educacional: enfoque nas variáveis socioemocionais. 

Avaliação Psicológica, Itatiba, v. 3, n. 14, p. 339-346, 2015. 

BIANCHETTI, Lucídio. Um olhar sobre as diferenças: as múltiplas maneiras de olhar e 

ser olhado e suas decorrências. Revista Brasileira de Educação Especial, São Paulo, v. 8, 

n. 1, 2002. 

BOLSONI-SILVA, A. T. et al. Contexto escolar: práticas educativas do professor, 

comportamento e habilidades sociais infantis. Revista Semestral da Associação Brasileira 

de Psicologia Escolar e Educacional, São Paulo, v. 17, n. 2, p. 259-269, jul./dez. 2013. 

BORGES, D. S. C.; MARTURANO, E. M. Alfabetização em valores humanos: um 

método para o ensino de habilidades sociais. São Paulo: Summus, 2012. 

BRASIL. Constituição Federal. Brasília, 1988. 

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9394, 20 de dezembro 

de 1996. 



 

 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência 

da República, 2015. Diário Oficial da União, Brasília, DF. 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência 

da República, 2015. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 7 jul. 2015. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: MEC/SEESP, 2008. 

BRUNO, Lúcia. Reestruturação capitalista. In: OLIVEIRA, D. A.; DUARTE, A. M. C.; 

VIEIRA, L. M. F. Dicionário: trabalho, profissão e condição docente. Belo Horizonte: 

UFMG/Faculdade de Educação, 2010. Disponível em: 

https://gestrado.net.br/verbetes/reestruturacao-capitalista/. Acesso em: 27 mar. 2021. 

CAMPOS, Juliane Ap. de Paula Perez; DUARTE, Márcia. O aluno com deficiência na 

EJA: reflexões sobre o atendimento educacional especializado a partir do relato de uma 

professora da Educação Especial. Revista Educação Especial, Santa Maria, v. 24, n. 40, 

p. 271-284, maio/ago. 2011. 

CARVALHO,   Rosita   Edler;   PARA   A   APRENDIZAGEM,   Removendo   Barreiras. 

Educação  inclusiva.  Ministério  da  educação  Coordenação  de  Aperfeiçoamento  de 

Pessoal de Nível Superior Universidade Aberta do Brasil. Cuiabá, 2011. 

CARVALHO,  Rosita  Edler. Educação  inclusiva:  do  que  estamos  falando?.  Revista 

educação especial, p. 19-30, 2005. 

DAINEZ, D.; FREITAS, A. P. de. Concepção de educação social em Vigotski: 

apontamentos para o processo de escolarização de crianças com deficiência. Horizontes, 

São Leopoldo, v. 36, n. 3, p. 145–156, 2018. DOI: 10.24933/horizontes.v36i3.685. 

Disponível em: https://revistahorizontes.usf.edu.br/horizontes/article/view/685. Acesso 

em: 20 set. 2024. 

DAMASCENO, Allan Rocha. Educação Inclusiva e Organização da Escola: Projeto 

Pedagógico Na Perspectiva Da Teoria Crítica. 2010. Tese (Doutorado em Educação) – 

Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ, 2010. 

DE FREITAS SALGADO, Thais Regina. Adaptação Curricular: um estudo de caso sobre 

a  incorporação  desse  procedimento  no  Ensino  Fundamental. Revista  Brasileira  De 

Educação, Cultura E Linguagem, v. 4, n. 7, p. 39-53, 2020. 

DEL PRETTE, A.; DEL PRETTE, Z. A. P. Psicologia das relações interpessoais: 

vivências para o trabalho em grupo. Petrópolis: Vozes, 2001. 

https://gestrado.net.br/verbetes/reestruturacao-capitalista/


 

 

DEL PRETTE, A.; DEL PRETTE, Z. A. P.; PONTES, A. C.; TORRES, A. C. Efeitos de 

um programa de intervenção sobre aspectos topográficos das habilidades sociais de 

professores. Psicologia Escolar e Educacional, v. 1, p. 11-22, 1998. 

DEL PRETTE, Z. A. P.; DEL PRETTE, A. Um sistema de categorias de habilidades 

sociais educativas. Paidéia, Ribeirão Preto, v. 18, n. 41, p. 517-530, set./dez. 2008. 

DEL PRETTE, Zilda AP; DEL PRETTE, Almir. Psicologia das habilidades sociais: 

Terapia, educação e trabalho. Editora Vozes, 2024. 

DUQUE DE CAXIAS. Roteiro para Investigação do Comportamento Adaptativo. In: 

FERNANDES, E. M. (org. e coord.). Coordenadoria de Educação Especial - gestão 

2009/2012: Protocolos de avaliação, acompanhamento e indicação de suporte para alunos 

com necessidades educacionais especiais. SME/CEE, 2012. 

DUQUE DE CAXIAS. Secretaria Municipal de Educação. Resolução de Matrícula nº 

001, de outubro de 2019. Duque de Caxias, RJ: SME, 2019. 

ELLIOT, S. N.; RACINE, C. N.; BUSSE, R. T. Best practices in preschool social skills 

training. In: THOMAS, A.; GRIMES, J. (orgs.). Best practices in school psychology IV. 

Washington, DC: National Association of School Psychologists, 1995. 

FERREIRA, W. B. EJA & deficiência: estudo da oferta da modalidade EJA para 

estudantes com deficiência. In: PAIVA, J.; BARBOSA, M. J.; FERREIRA, W. B. 

Educação de Jovens e adultos: o que dizem as pesquisas. Recife: Gráfica J. Luiz 

Vasconcelos, 2009. p. 75-128. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. 

Apresentação de Ana Maria Araújo Freire. Carta-prefácio de Balduino A. Andreola. São 

Paulo: Editora UNESP, 2000. 

GRESHAM, F. M. Social skills and learning disabilities: Causal, concomitant or 

correlational? School Psychological Review, v. 21, p. 348-360, 1992. 

JESUS,  Denise  Meyrelles  de;  EFFGEN,  Ariadna  Pereira  Siqueira.  Formação  docente  

e práticas  pedagógicas:  conexões,  possibilidades  e  tensões. O  professor  e  a  educação 

inclusiva: formação, práticas e lugares. Salvador: EDUFBA, p. 11-18, 2012. 

KASSAR, M. C. C. Educação especial na perspectiva da educação inclusiva: desafios da 

implantação de uma política nacional. Educar em Revista, Curitiba, n. 41, p. 61-79, 

jul./set. 2011. 



 

 

LEITE, Ana Maria Alexandre. Escola Regional Meriti: Limites e Possibilidades da 

Escola Inclusiva. 2002. Dissertação (Mestrado em Educação) – Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2002. 

MADUREIRA, Isabel Pizarro; LEITE, Teresa Santos. Necessidades Educativas 

Especiais. Lisboa: Universidade Aberta, 2003. 

MANTOAN, M. T. Inclusão escolar: o que é? Porque? Como fazer? São Paulo: Summus, 

2015. 

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. O direito à diferença na igualdade dos direitos: 

questões sobre a inclusão escolar de pessoas com deficiências. UNICAMP. SP, 2003. 

MARIANO, M. L. Análise de práticas educativas de professores na interação com alunos 

com e sem problemas de comportamento. 2011. 162 f. Dissertação (Mestrado em 

Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem) – Faculdade de Ciências, Universidade 

Estadual Paulista, Bauru, 2011. 

MARTINS, Lúcia de Araújo Ramos. Reflexões sobre a formação de professores com 

vistas à  educação  inclusiva. O  professor  e  a  educação  inclusiva:  formação,  práticas  

e  lugares. Salvador: EDUFBA, p. 19-32, 2012. 

MENDES, Enicéia Gonçalves. A radicalização do debate sobre inclusão escolar no 

Brasil. Revista Brasileira de Educação, v. 11, n. 33, set./dez. 2006. p. 387-405. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 

CULTURA – UNESCO. Declaração de Salamanca sobre princípios, políticas e prática 

na área das necessidades educativas especiais. Paris, 1994. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf. Acesso em: 20 set. 2024. 

RIBEIRO, Maria Luisa Sprovieri; BAUMEL, Roseli Cecília Rocha de Carvalho. 

Educação especial: do querer ao fazer. São Paulo: AVERCAMP, 2003. 

SANTOS, D. C.; VOLTARELLI, P. A.; SANTOS, D. A. N. A importância da escola 

inclusiva para o desenvolvimento dos estudantes público-alvo da Educação Especial. 

Colloquium Humanarum, v. 13, n. esp., jul./dez. 2016.  

SANTOS, D. Desenvolvimento socioemocional e aprendizado escolar: uma proposta de 

mensuração para apoiar políticas públicas. São Paulo: Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), 2014.  

SANTOS, D.; PRIMI, R. Desenvolvimento socioemocional e aprendizado escolar: uma 

proposta de mensuração para apoiar políticas públicas. São Paulo: Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 2014 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf


 

 

SANTOS, I. E. dos. Manual de métodos e técnicas de pesquisa científica. 10. ed. rev. e 

atual. Niterói, RJ: Impertus, 2013. 

SANTOS, I. S. Pela Mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 2. ed. São 

Paulo: Cortez, 1996. 

SILVA, Eliza França e; ELIAS, Luciana Carla dos Santos. Habilidades Sociais de Pais, 

Professores e Alunos com Deficiência Intelectual em Inclusão Escolar. Revista Brasileira 

de Educação Especial, v. 26, n. 4, p. 605-622, 2020. 

SOUZA, Gercineide Maia de. A configuração do trabalho docente no processo de 

inclusão escolar: colaboração entre o/a professor/a do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e os/as professores/as da sala de aula comum. In: Reunião Nacional 

da ANPEd - Educação Pública e Pesquisa: ataques, lutas e resistências. Anais... 39º, 2019, 

Niterói, RJ. 

 

 


